
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 905401 - SP (2024/0127824-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ONELIS ANELIO SANTANA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO BARBIERI JUNIOR - SP350062
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. 
FALTA GRAVE. TEMA REPETITIVO 1.161. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O agravante cumpre pena pela prática dos delitos de tráfico 
de drogas e extorsão, tendo progredido ao regime semiaberto em 
19/1/2024. O juízo da execução penal indeferiu o livramento condicional 
poucos dias depois, em 31/1/2024 (fls. 55/56). Interposto agravo de 
execução penal, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso, por 
ausência do requisito subjetivo, considerando que o agravante praticou 
falta grave em 18/7/2022.

2. O acórdão encontra-se em consonância com o entendimento 
desta Corte de que "a valoração do requisito subjetivo para concessão do 
livramento condicional - bom comportamento durante da execução da 
pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do Código Penal) - deve considerar todo 
o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido na 
alínea 'b' do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal" (Tema repetitivo 
n. 1.161).

3. Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 02 de setembro de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ONELIS ANELIO SANTANA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO BARBIERI JUNIOR - SP350062
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. 
FALTA GRAVE. TEMA REPETITIVO 1.161. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O agravante cumpre pena pela prática dos delitos de tráfico 
de drogas e extorsão, tendo progredido ao regime semiaberto em 
19/1/2024. O juízo da execução penal indeferiu o livramento condicional 
poucos dias depois, em 31/1/2024 (fls. 55/56). Interposto agravo de 
execução penal, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso, por 
ausência do requisito subjetivo, considerando que o agravante praticou 
falta grave em 18/7/2022.

2. O acórdão encontra-se em consonância com o entendimento 
desta Corte de que "a valoração do requisito subjetivo para concessão do 
livramento condicional - bom comportamento durante da execução da 
pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do Código Penal) - deve considerar todo 
o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido na 
alínea 'b' do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal" (Tema repetitivo 
n. 1.161).

3. Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ONELIS ANELIO SANTANA DOS 

SANTOS contra a decisão que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus, no 

qual se busca a concessão de livramento condicional.

O agravante reitera a tese de que estão presentes todos os requisitos para a 

concessão do benefício, notadamente o subjetivo. Anota que sua conduta foi 

reabilitada após a falta grave, praticada em 18/7/2022.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

Consta dos autos que o agravante cumpre pena pela prática dos delitos de 

tráfico de drogas e extorsão, tendo progredido ao regime semiaberto em 19/1/2024. O 

juízo da execução penal indeferiu o livramento condicional poucos dias depois, em 

31/1/2024 (fls. 55/56). Interposto agravo de execução penal, o Tribunal de origem 

negou provimento ao recurso, por ausência do requisito subjetivo, considerando que o 

agravante praticou falta grave em 18/7/2022, conforme se extrai do seguinte trecho:
 

"[...]
Do boletim informativo juntado as fls. 

24/27depreende-se que o agravante foi condenado ao 
cumprimento de oito anos, onze meses e cinco dias de 
reclusão, em regime prisional inicial fechado, pela prática 
de tráfico de drogas, crime grave e de natureza equiparada 
aos hediondos, além de extorsão qualificada, crime 
igualmente grave e cometido com emprego de violência ou 
grave ameaça a pessoa.

Soma-se a tal que apresenta histórico prisional 
conturbado, ostentando a anotação da prática de falta 
disciplinar de natureza grave em 18/07/2022, consistente 
na prática de crime doloso de ameaça e uso de substância 
entorpecente durante o cumprimento das penas (fl. 26), o 
que, de per si, já afasta a pretensão de que seja 
beneficiado com o livramento condicional, vez que, embora 
seja benefício autônomo e independente da progressão de 
regime, forçoso reconhecer que o seu histórico prisional 
demonstra não ter tido comportamento satisfatório durante 
a execução da pena.

[...]" (fls. 89/90).
 

O acórdão encontra-se em consonância com o entendimento desta Corte de 

que "a valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom 

comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do Código 

Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 

meses referido na alínea 'b' do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal" (Tema 

repetitivo n. 1.161).
Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. FALTAS RECENTES. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

1. "O requisito previsto no art. 83, III, b, do Código 
Penal, inserido pela Lei n. 13.964/2019, consubstanciado 
no não cometimento de falta grave nos últimos 12 meses, é 
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pressuposto objetivo para a concessão do livramento 
condicional; não limita a avaliação de conduta satisfatória 
durante o período de resgate da pena" (AgRg no HC n. 
660.197/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe 25/8/2021).

2. De acordo com o Tema Repetitivo n. 1.161: A 
valoração do requisito subjetivo para concessão do 
livramento condicional - bom comportamento durante da 
execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do Código 
Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se 
limitando ao período de 12 meses referido na alínea 'b' do 
mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal".

3. Na hipótese dos autos, verifico que o paciente 
registra faltas disciplinares de natureza grave (recusa ao 
trabalho em 2/8/2018 e posse de aparelho celular em 
3/12/2021), o que, respeitado o entendimento singular, 
torna imprescindível uma análise mais aprofundada e 
técnica do seu mérito, em respeito aos princípios do in 
dubio pro societate e da individualização da pena, fazendo-
se, portanto, necessária a realização de exame 
criminológico.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no HC n. 858.390/SP, relator 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 905.401 / SP
Número Registro: 2024/0127824-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00007729020248260496 00081048420198260496 7729020248260496 81048420198260496

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS ROBERTO BARBIERI JUNIOR
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO BARBIERI JUNIOR - SP350062
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ONELIS ANELIO SANTANA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ONELIS ANELIO SANTANA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO BARBIERI JUNIOR - SP350062
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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